
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2046786 - AL (2021/0407746-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
AGRAVADO : WELIGTON FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : AGENÁRIO VELAMES DE ALMEIDA - AL011715
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. RECUSA.  
AUSÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. 
1. Consoante o entendimento desta Corte, quando o servidor 
público não é beneficiado pela progressão funcional prevista em lei 
e não há recusa formal da Administração em reconhecer ou 
implementar o direito, devem ser consideradas prescritas apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação. Precedentes. 
2. O recurso especial tem por escopo a uniformização da 
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para a análise de 
eventual infringência à lei local, nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. RECUSA.  
AUSÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. 
1. Consoante o entendimento desta Corte, quando o servidor 
público não é beneficiado pela progressão funcional prevista em lei 
e não há recusa formal da Administração em reconhecer ou 
implementar o direito, devem ser consideradas prescritas apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação. Precedentes. 
2. O recurso especial tem por escopo a uniformização da 
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para a análise de 
eventual infringência à lei local, nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 

ALAGOAS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 343/345, em 

que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência

 das Súmulas 83 do STJ e 280 do STF.

Aduz a parte agravante a inaplicabilidade dos óbices sumulares
 aludidos e reitera os argumentos lançados no apelo obstado.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada 
para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado no decisum ora recorrido, é firme 
o entendimento do STJ no sentido de quando a parte não é beneficiada pela progressão 
funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da Administração em reconhecer 
ou implementar o direito, deverão ser consideradas prescritas apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Nessa esteira:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DO DIREITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE/MG A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela 
progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração em reconhecer ou implementar o direito, incide a Súmula 85 do 
STJ, consoante a qual, nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes: AgInt no 
AREsp. 851.889/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.5.2016; 
AgRg no REsp. 1.530.644/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.6.2015; 
AgRg no AREsp. 599.050/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
3.2.2015.[...] (AgInt no AREsp 1209292/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/05/2018).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL AUTOMÁTICA NA 
CARREIRA. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DA LEI MUNICIPAL 7.169/96, 
RECONHECE A INEXISTÊNCIA DE INEQUÍVOCA E FORMAL 
NEGATIVA DO DIREITO RECLAMADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...] III. No caso, verifica-se que, para a resolução da controvérsia sobre 
a progressão funcional automática da parte ora agravada, o Tribunal de origem 
analisou e aplicou as Leis municipais 7.169/96 e 7.235/96, reconhecendo, 
ainda, expressamente, que existiria ato omissivo continuado da Administração, 
por não haver procedido à avaliação de desempenho e aos pagamentos 
relativos à progressão funcional. Dessa forma, o acórdão recorrido não 
dissentiu da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual a prescrição atinge somente as prestações vencidas antes do 
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quinquênio anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito 
pleiteado, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
558.052/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/10/2014; AgRg no AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2015.

[...] (AgInt no AREsp 851.889/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2016).

Aplica-se na espécie, a Súmula 83 do STJ.

Quanto ao mais, ainda que apontada suposta violação de dispositivo 
de lei federal, a argumentação do apelo nobre centra-se na necessidade de apreciação da 
legislação estadual.

Nesse passo, deve-se destacar ser notório que o recurso especial 
tem por escopo a uniformização da interpretação da lei federal e, por isso, não serve para 
a análise de eventual infringência a legislação local, conforme a inteligência da Súmula 
280 do STF.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.046.786 / AL
Número Registro: 2021/0407746-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0707449-70.2019.8.02.0001 07074497020198020001 707449-70.2019.8.02.0001 7074497020198020001

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
AGRAVADO : WELIGTON FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : AGENÁRIO VELAMES DE ALMEIDA - AL011715

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : HELDER BRAGA ARRUDA JUNIOR - AL011935B
AGRAVADO : WELIGTON FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : AGENÁRIO VELAMES DE ALMEIDA - AL011715

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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